
ESTADO DE RONDôNIA
CÂMARA DE VEREADORES

PODER LEGISL/ATIVO MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI-RO

DECRETO LEGISI,ATIVO
AUTORIA: MEMBROS DA

No ool/2o23
MESÀ DIRETORA

PUBLICADO
"os TeÃo.ão Art' 33 da Lei

DISPÕE SOBRE SUSTÀR OS EFEIfOS DO DECRETO
238/GABÍNETF./2O23, EDÍ QIJE I\REGI'I,AMENTA" O

ENQUÀDRjAMENTO DOS SERVTDORES EFETTVOS AOS
PLAIIOS DE CÀRGOS, CàRRETRA E SÀT,ARIOS DO

MT'NICIPIO DE PRESIDENTE MÉOTCT-ESTADO DE
RONDONIA.

\", a ãra Mu ipal de
is id ente

n'hvio

uinirslzozlO Presidente da Câmara MunicipaJ- de Presidente
Médj-ci, Estado de Rondônia, faço saber que nos termos da legislação
vigente, êil especial a Lei Orgânica do Munj-cipio de President.e
Médlci-RO no seu artigo 46, inciso V e 49, j-nciso V da CF/BB c/c 103
§1" e Art. 744 do Regimento Interno, Plenário da Câmara Municipal de
Presidente Médici aprovou e eu promulgo o seguinte;

DECRETO LEGISI.ATIVO:

CONSIDERÀIiIDO o teor do DECRETO no 238 /2023 de
lavra do Excel-entíssimo Senhor Prefeito Edilson Ferreira de Alencar,
o qual contraria as disposições das Leis Complementares no 003/2022,
004/2022 e 005/2022 causando efeitos de inovar o Direito dos
servidores municipais .

CONSIDERATiIDO o teor das leis Complementares acima
c j-tadas, não dispor de autori zação J-egislativa para regulamentação
por Decreto das matérias, necessitando de leis especificas.

CONSIDERA}IDO, o flagrante desrespelto do
Excelentissimo Prefeito Senhor Edilson Ferreira de Alencar em editar
o DECRETO No 238/2023, contrariando as Leis Municipais, exorbitando
o poder regulamentar e ultrapassando os limites de delegação
legislativa.
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CONSIDERANDO que a própria administração pode e

deve declarar a nulidade do ato, como vem sedimentado na Súmula no
413 do STE, que reza:

r\À Àdministração PrÍrbJ.ica pode anuJ.ar seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornam iJ-egais, porque deles não se originarn
direitos, ou revogá-los por motivo de
conveniência e oportunidades, respeitados os
direitos adquiridos, e ressalvados em todos os
casos a apreciação judicial-"

CONSIDERAI{DO que Compete a Câmara Municipal- com
fulcro no Art. 46, inciso V da Lel Orgânica Municipal e art. 49,
incÍso V da Constituição Federal c/c com artigo 103, §1" e Art. 744
ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis, e demai-s dispositivos
que norteiam a administração púb1ica, "SUSTAR OS EFEITOS DO DECRETO

NO 238/2023 QUE CR]A DIRETRIZES PARA O ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES
NO REFERIDO PCCS, QUE CRIA CRITÉRIOS PARA A CONCESSÃO DA PROGRESSÃO

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, sem autorização legislativa para
modificar direitos já contemplados em Leis especificas.

CONSIDERAÀIDO que o DECRETO no 238/2023 do Poder
Executivo regulamenta erroneamente no que tange aos aposentados pelo
Regime Geral da Previdência Social- (lNSS) e, consequentemente tal-
aposentadoria é de competência do INSS e não do Municipio, pois, o
Municipi-o de Pres j-dente Uédici/RO, não possui regime próprio de
previdência, devendo este tema ser diri-mido pelo Tribunal de Conta
da União e não pelo Tribunal de Conta do Estado.

Art. 1o Eica sustado todos os efeitos do DECRETO No
238/2023 de l-avra do Excel-entissimo Senhor Prefeito Municipal em
total desrespeito as Leis municlpais e federais, bem como, ferir
os principj-os que rege à administração púb1ica, eh especial o
principio da legalidade e moral-idade, e a independência harmônica
dos Poderes.
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Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor
romulgação.na data de sua

ser encaml-n
Prefeito Mun
Judiciário, a

Àrt. 3o o Presente DECRETO LEGISLATIVO
o cópia imediatamente ao Excelentíssimo
ipa1, Ministério Púb1ico Estadual-, ào

deverá
Senhor

Poder
rensa focal para ampla divulgação.

Àrt. 4o Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

PAI.ÀCIO PRESIDENTE TA}iICREDO NEVES 11 DE DEZEMBRO DE 2023.

no 2590, Centro - Presidente Médici - RO - CEP: 769 16-000, Tel. : (69) 347 1-2819 / 2504
camaramedici@gmai l.com
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ESTÀDO DE RONDôNIA

PODER LEGISI.ATIVO MT'NICIPÀI

cÂMARÀ MuNrcrpÀr DE pREsTDENEE uÉorcr

PÀRTCER No o5o/2o23.
pRoJETo DE DECRETO LEGTSTÀTrVO No OOL/2023.

ÀUTORIÀ: \TEREJADORES MEI{BROS DA MESÀ DIRETIVÀ DÀ CÂMARA MT'NICIPAL

DE pREsrDEÀrrE uÉprcr nolroôurl MARr.oN crÁtroro cusróoro

VICENEE, EDIRLEI CASSTMIRO DE OLMTRA, I{ÀTIT.DES DO ASSENTÀ}áENTO

g Â!,íegLo cÀRRARA.

ÀSSITNTO: DISPOE SOBRE SUSTAR OS EFEITOS DO DECRETO No

238/ÊABÍNÍET,F./2O23 EM QrrE rIREGUI.A!íENTA" O ENQUÀDRAIíENTO DOS

SERVTDORES EFETTVOS AOS NOVOS PT,ANOS DE CARGoS, CÀRRETRA E

saránros Do MuNrcrpro DE pREsTDENTE alÉorcr - EsrADo DE RoNDôNrA,

RE\rOcAÀrDO OS DECRTIOS 23L/2023 E 236/2023 DO PREEETTO MUNTCTPAL.

PÀRECER nnÍorco r.r" o5o/2023.

De um minucioso estudo na proposição, enxerga-

se que esta dispõe sobre sustar os efeitos do Decreto no

238/GabíneLe/2023, em que "regulamenta" o enquadramento dos

servidores efetivos aos novos planos de cargos, carreira e

sal-ários do municipio de Presidente Médici - Estado de Rondônia,

revogando os decretos 231/2023 e 236/2023 do Prefeito Municipal.

Em preliminar, opino no sentido de substituir a

Ementa da proposição, para constar SUSTÀR OS EFEITOS DO DECRETO

No 238/GABÍNETE/2023 EI\í Qt E NREGIIT.,àMENTA" O ENQUÀDRN,ÍENTO DOS

SERVTDORES EFETTVOS AOS NOVOS PT,AIIOS DE CARGOS, CÀRRETRA E

sarÁnros Do MT,NICIPIo DE PRESIDENTE T.tÉorCr - ESTÀDO DE ROIIDôNIA,

,W
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REVOGA}iIDO OS DECRETOS 23L/2O23 E 236/2023 DO PREFEIEO MUNICIPÀT

ao invés do que consta, com a devida emenda modificativa da

Ementa da Proposição, bem assim em suas considerações e artigo
l-o constando como Decreto 238/2023 ao invés do Decreto 23t

DE LOGO

considera-sc, como parte integrante do presente

parecer jurídico, exatamente o de no O49/2O23, ofertado no

Projeto de Decreto Legislativo no OOL/2023 que dispõe sobre o

mesmo o referido assunto do Decreto do Poder Executivo MuniciPal,
vêz gue, data vênia, entendo que a s5.militude, não diferêm.

PRELIMINARMENTE :

Pois, o presente Projeto de DECRETO LEGISLATM

em análise apresentado pelos vereadores membros da Mesa Dj-retiva
da Câmara Municipal, objetiva o mesmo sentido, tendo em vista o

novo Decreto do Prefeito também intenciona o mesmo fato e

objetivo dos Decretos anteriores, alterando apenas os artigos
destes.

E a opinião jurídica de um operador do direito,
ofertada com autonomia na posição técnica de seu oficio,
debruçado nas Iegislações pertinentes, sempre atuando com

imparcj-atidade, livre de pressões e influencias, garantindo o

respeito aos principios da Administração Pública, subordinado

apenas a sua consciência e a legislação.

E'INALIIENTE, data vênia, legitimo, constitucional-
e legal é o Projeto de Decreto Legislativo subscrito pelos nobres

vereadores membros da Mesa Diretiva da Câmara Municipal, pois,

analisando a matéria, denota-se que o Prefeito baixou um

Decreto a fim de regrula:nentar direitos e deveres de aposentadoria
pelo Regime Geral da Previdência Social dos servidores púb



Bunicipais não só do Poder Executivo, mas genericamente aos

denais servidores do Poder LegisJ.ativo, invadindo a

independência e separagão dos poderes, uma vêz que os servidores
do Poder LegisJ.ativo nunicipal. são regidos por lei de

iniciativa da Câmara Municipal, Iegalmente, ESTRUTURA

oRGAIITZACTONAT E CÀRGO DE PROVTMENTO DOS CARGOS EFETTVO, BEM

ÀSSfM, PLAtito DE CARGOS E CARREIRA E SAIáRIOS próprios, criados
por l-eis de iniciativa do Poder Legislativo, tombadas sob os

nrimeros 790/2OOO e 79L/2O20 em vigêncías.

Em assj-m acontecendo, o Legislativo usa de suas

atribuições constitucionais e legais para usar do poder de

contro.l-e constj-tucional- dos atos administrativos do Municipio.

Ademais, outros mot j-vos da proposição em

estudo, é no sentido de legitimar a sustação dos efeitos do

DECRETO DO EIGCUIM No 238/2023, com fulcro nas normas

constitucionais e legais pertinentes à matériar êm vigor, tais
como: a)- Constituição Federal Art. 49, V; b)- Lei Orgânica

Municipal de Presidente Médici art. 46, V, c)- Constituição
Estadual- art. 29, XIX e Regimento Interno da Câmara.

Deveras, não se enxerga no Projeto de Decreto

Legislativo da Câmara Municipal, nenhurn impedimento lega1 para
que a mêsma use de sua competência privativa de SUSTAR OS ÀTOS

NORIdATTVOS DO PODER ET(ECUTTVO Qt E EXORBTTEM DO PODER

REGULÀIíENTÀR, OU DOS LIMITES DE DELEGAçÀO LEGISLÀTM, muito
pelo contrário, conforme determina o artigo 46, i-nciso V, da Lei
Orgânj-ca do Municipio, tal atrlbuição e de competência privativa
da Câmara Municipal. .4--;
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Outro motivo do Decreto Legislativo, é que o

Prefeito inovou as legislações a serem supostamente

regulamentadas, por autonomia do Executivo, aIém de criar normas

para reduzir a remuneração dos servidores, invadindo a

competência das funções legislativas que são da Câmara Municipal
e não do Prefeito, inclusj-ve até a competência da união de

legislar sobre o Regime Geral da Previdência Social,
principalmente pelo motivo de que o Municipio não ter Regime

Previdenciário próprio.

Apesar do entendimento do Decreto do Prefeito,
bem como de outros renomados operadores do direito,
principalmente de constitucj-onalistas e pareceristas em

reconhecer a possibilldade do Prefeito Municipal legislar sobre

o assuntor peÇo vênia, para discrepar desse entendj-mento, por

entender que Decreto do Executlvo em estudo, extrapola os

limites da sua competência, poi-s, é de competência privativa da

União à iniciatj-va de matéria de seguridade socj-al, consoante

dispõe o artigo 22, incisos XXIII da Constituição da República.

O presente Projeto de Decreto Legislativo
noticia que o Prefej-to cometeu abuso no poder de regulamentar,
invadindo a competência legislativa, por meio de Decreto, pois
este, cria direitos e obrigações sem supedâneo legaI, por isso,
afronta ao nosso sistema juridico, conforme determina a nossa

Constituição Federal, êrTr seu artigo 5 o , I I , af irmando que

ningruém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al.grr:ma coisa
senão êm virtude de Lei, dai, as l-eis só poderão ser
regulamentadas através de outras leis, passando pelo crivo do

legislativo.

Na

Executivo só pode

verdade, juridicamente falando, o

regulamentar l-ei quando esta apontq
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para ser expedido o ato de regulamentação e, no caso presente as

leis não dispõem do prazo sobre a obrigatoriedade de suas

regulamentações, via decreto do Poder Executivo, por isso, âs

mesmas )â são exequíveis, independentenente de Decreto do

Prefeito Municipal, tendo em vista surtir seus efeitos há mais

de ano, principaLmente no que tange sua existência no mundo

jurídico, por )â ser executada, sem nenhum questionamento

administrativo ou judicial.

Deveras, âs leis em que o Poder Executivo foi
orientado a regulamenta-1as, não fixam prazo algum para

regulamentações, tornando-as válidas e exequiveis juridicamente
falando.

É bom frisar que

Brasil, assegura a fiscal-ização
municipio pelo Poder Legislativo
externo, nos seguintes termos: em

a Constitui-ção Federal do

do atos administrativos do

Municipal, mediante control-e

seu Art. 31 assegura que:

Art. 31 À fiscalização do município será

exercida pelo Poder Legislativo nunicipal, mediante controle
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo
municipal, na forma da Lei.

É cedido em direito que o Poder Legislativo
possui duas funções tipicas: a função legislativa e a função

fiscalizadora. A primeira consiste em el-aborar, apreciar,
alterar ou revogar as leis de interesse do municipio, sendo que

essas leis podem ter origem na própria Câmara ou resul-tar de

projetos de iniciativa do Prefeito, ou da própria socJ-edade,

através da iniciativa popular. A segunda função consiste na

atividade que o Poder Legislativo exerce para fiscalizar o

Executivo ê a burocracia, ou seja, é o acompanhamento da
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implementação das decisões tomadas no âmbito do governo

administração.

eda

As normas municipaj-s são o conjunto de regras
juridicas previstas no Art. 63 da Lei Orgânica Municipal, que

assim dispõe:
Art.63 O

compreende a elaboração de:

processo legislativo municiPal

I - emendas à Lei Orgânica;

II l-eis complementares;

III leis ordinárias;
IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos;
VI resoluções.

A Lei Orgânica do Municipio atribuiu ao

Regimento .[nterno da Câmara de Vereadores do Município de

Presidente Médici/RO, os processos Iegislativos dos Decretos

Legislativos, nos seguintes termos:

Àrü. 75 - O processo legislativo das resoluçôes

ê dos decretos legislativos dar-se-á confo:me determinado o

regimento interno da CÂ'nara, observado, no ç[uê couber, o disposto

nesta Lei Orgânica.

É bom ressaltar, pela garantia constituci-onal da

competência legislativa, o Prefeito Municipal não pode, também,

invadir a esfera privativa da União, çlue dispõe sobre matéria de

segrrridade social (art.22, incisos XXIII da Constituição

Federal).

Em sendo assim,

Projeto de Decreto Legislativo
Câmara municiPal tombado sob o

Iegitimo e constitucional é o

de iniciativa dos membros da

no OOI / 2023 , tendo eryaffi;iá a
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Constituição Federal do Brasil
municipio será atribuída ao

mediante controle externo, nos

assegura que a fiscalizaçáo do

Poder Legislativo Municipal,
termos do Art. 31 que expressa:

Art. 37 - A fiscaLização do muaicípio
será exercida peTo Poder LegísLatíwo
nzaicípaL, meãi aate coatrole extero,o, e

peTos sistenas de c.oatroJ,e j,aterno do

Poder Execrutivo rrtaícipal, na foma da

Lei.

O Regimento Interno desta Casa de Lej-s aprovado

através da Resolução 003 de L3/L2/L99O e suas alterações destinam

se a regular as normas e principÍos que fundamentam as funções

legislativas e administrativas a serem observadas pelos seus

Membros, dispõem sobre OS PROJETOS, nos seguintes termos:

AÊt. 703 Toda matéría Legi,sJ,atíva

cory»etêacia da Câaara com saação do

Prefaito será objeto de Lei, todae es

delíberações privativas da Câmara

toaada.s Érm pJ.eaário terão fomas &
ceereto legislatívo ou de r.esoJução.

§ 7o Destiza,aa-se os decretos

Legíslatívos a regulameatar as matéríae

de exclusiva eoryetêacia d,a Câmara, que

telr.llelm efeitos exteraos taís como:



O Decreto 238/2023, da lavra do Poder Executivo
Municipal pode ser fiscal-izado pelo Poder Legislativo, conforme a

CF, Constituição do Estado e Lei orgânica do município (artigo 46) ,
como têm decldido nossas Cortes de JustiÇa:

O abuso de poder regrula.mentar,

especialmente nos casos en que o Estado

atua coatta Jega ou praeter lega,, não

só e:çõe o ato transgressor ao controle
jurisdicional, mas viabiliza, até mesno,

ta1 a gravidade desse comportamento

governarnental , o exercício, pelo
Congresso Nacional, de competência

extraordinária que the confere o art. 49,

v, da Constituição da RepúbJ.ica e que the
permite \sugtar os atos normatívos do

Poder Executivo que exorbitem do poder

regulamentar (...)' . Doutrina.
Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, re].. min.

Ce1so de MelLo, T.çr.l . Plausibilidade
jurídica d^a impugnaçâo à validade
constitucional de Instrução Normativa

srhl 01/2005. " (Ac 1.033-ÀgR-QO, rel. min.

Celso de Me11o, julganento en 25-5-2006,

P1enário, DJ de 16-6-2006.).

Possibilj'dade de fiscaLização
aomatíva abstrata (...). O dec,reto

Legíslativo, editado com fur'damento ao

art. 49, V, da CF, aão sê desvesüe dos

atzi.butos tipif,j,cadores da nolrz.ativídade

peJ,.o fato de Líraítat-le, raateríalmeate, â
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.susperzsâo de eficácía de ato oriundo do

Poder Executivo. Tafrbée realiza função

nonativa o ato estatal qu.e exclui,
extingtze ou suspende a val-ídade ou a

efícáeia de uÍrá, oatra norma. jurídíea. A

efrcácia derrogatória oa iníbitória das

consequêncj,as jurídícas dos atos estatajs
constitui um dos moraentos eoncretizadozes

do proeesso taoapativo." (PÍ ZaA-MC., reL.

7992, Plenárío, DiI de 6'77-7992.)

Em assim acontecendo, esta Procuradoria juridica

é de parecer técnico-juridico, gue o Decreto do Poder Executivo

238/2023, é passíveI de sustação de seus efeitos, via Decreto

Legislativo, principal-mente para garantir o direito adquirido dos

servidores municipais tanto do Executivo como do Legislativo,
principalmenter Do caso da irredutibilidade de seus vencimentos,

em virtude do ato do Executivo excluir incorporações de

gratificações adicionais nas remunerações dos servidores pagas há

mais de ano, recebidas de boa fé.

Ét como opino, PeIa Iegitimidade e

constitucionalidade do presente Projeto de Decreto legislativo

de no OO7/2023 de autoria da Câmara MuniciPêI, devendo, portanto,

ter seu prosseguimento regimental, até deliberação do Plenário

desta Casa de Leis, a fim de que aprove ou não, com respeito a

inviolabilidade da manifestação dos votos dos parlamentares e

questões interna corporis do poder legislativo'

Aguardando que minha

juridica, não possa sofrer censura tanto peTo

opinião
Control-e

técnica
Interno



como pelo
Judicial,
Juristas.

_, gJlfr'*"-*"'v

)or.

re
roLe Externo, ou seja, TCE ou, ainda' peTo ConttoLe

itando a inviol-abifidad'e d'as opiniões de

Presidente Médici, 1\ de 2023.

iN,RIDICO EE'EEIVO

oAB/RO - 23L9

JoÃo SAIiITOS
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ESTADo »n RoNnôNm
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

cÂnnlnl MUNICIpAL DE pRESIDENTE MEDICI

pangcsn DÀ coMrssÃo os .rusrrÇÀ r nnoeçÃo
pRoiIETO DE DECRETO LEGrSI,ÀTrVO N"ool/2o23.
ÀUTORIA: MEMBROS DA MESÀ DIRETORiA

A Cornlssão de .ILISTIÇA e REDAçÃO emite emenda

substitutiv.a ao PRO.IETO DE DECRETO LEGISLÀTM N"001/2023
DE ÀUTORIÀ DÀ MESÀ DIRETORA, de acordo ao s 20 do Art. t26
dc regimento interno, Qüe passa a ter a seguinte redação:

EMENTA

"DÍSPõE SOBFJE SUSTAR OS ETETTOS DO DECRETO

238/GABTNEW/2023, EM Qt E "REGtuI,a.eIENtrAn o ENQUADR;âú/IEI/IIO NS
§ITRVIDORES EEETMS AOS PLAIIOS DE AR@S / CaRREÍR r E
SAT,AR;:OS N MÍnNÍCÍPÍO DE PFIESIDSj/|í-TEE AÉOnCL-ESTADO DE

RONDONÍ;A".

Àrt. 10 F:ic,a sluistado todos os efeítos do DEaRETO l[o
238/2023 de Tavz,a do Exce].en|'íssimo Sen[;3.r Prefeito
MunicipaT érD totaT desrespeí|-o as Leis rrnta.icipais e

federais, ba cofro / ferir os pri7acípios qlg;e Íege à
2 -;nlsf,ração pública, em especíal o princípio da Tegalidade
e moralíd,a.de, e a independência hazmônica dos Poderes.

Onde se 1ê DECRETO 23L/2!23,nas consideraçôes e texto do
pROJETO DE DECRETO No OOL/2O23, leia-se DECRETO 238/2023.

SaIa das ComissÕes , 77 de Dezembro de 2023 -

<
DAT"TTANA

Presídente

ret''-
COELHO DE T'ACfiRDA EIlÍ

;TC'R;ACÍ,'OIÍWT B;AZTLÍO
Membro

_4 t-ls-/2429
'LatoÍ
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